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FUP Denuncia Petrobrás no MPT 

É ilegal redução de remuneração sem 
negociação coletiva com os sindicatos 
Em denúncia apresentada ao Ministério Público do Trabalho (MPT), a FUP e seus sindicatos 
afirmam que a direção da Petrobrás se aproveita da pandemia da Covid-19 para intensificar o 
desmonte da empresa, impondo aos trabalhadores e à sociedade a conta dos graves erros de 
gestão que foram cometidos nesses últimos anos.  

Sem negociação com as entidades sindicais, a empresa toma carona em uma situação 
conjuntural para impor medidas unilaterais, que alteram profundamente as relações de trabalho. 
Em reunião com o MPT na última sexta-feira, 03, a FUP denunciou os cortes de salários, direitos 
e empregos, sem negociação coletiva, alertando para o fato da Petrobrás estar impondo um 
plano de resiliência, que é uma reestruturação em plena pandemia.  

“A Petrobras quer que os trabalhadores arquem com os erros cometidos pela gestão. A empresa 
está nesta situação porque tomou decisões erradas e não apenas por conta da queda do preço 
do barril do petróleo ou da crise do coronavírus, que são situações conjunturais. A gestão da 
Petrobrás cometeu erros graves de estratégia, ao abrir mão do mercado de distribuição de 
combustíveis, ao reduzir cargas nas refinarias, ao quebrar a integração da empresa, optando por 
ser uma exportadora de óleo cru. Não é à toa, que a Petrobrás, entre as grandes operadoras do 
mundo, é que a mais terá dificuldades de se recuperar”, explica o coordenador da FUP, José 
Maria Rangel. 

Em documento encaminhado à Procuradoria Regional do Trabalho do Rio de Janeiro, neste 
domingo, 05, a FUP demonstra que há alternativas que a Petrobrás pode implementar neste 
momento, preservando os trabalhadores. Se suspender pagamentos de dividendos aos 
acionistas e programas de remunerações variáveis para os gestores, a empresa pouparia R$ 
4,406 bilhões, praticamente o dobro do que anunciou que reduzirá de despesas com pessoal.  

Essas e outras propostas foram apresentadas pela FUP e seus sindicatos ao MPT, assim como 
a renovação por dois anos do atual Acordo Coletivo de Trabalho, o cancelamento das punições 
aplicadas contra os trabalhadores que participaram da greve de fevereiro e a reintegração 
imediata dos que foram demitidos arbitrariamente, em descumprimento ao acordo firmado com o 
TST.   



Pauta apresentada pela FUP ao MPT: 

1 - A Petrobrás deve se comprometer com a anulação de todas as punições disciplinares de alguma 
forma relacionadas com a Greve de Fevereiro de 2020, e providenciará o imediato cancelamento das 
anotações respectivas, pagamento de dias de suspensão disciplinar descontados ou por descontar, e 
reintegração no emprego dos dispensados entre 20 de março de 2020 e o início dos entendimentos. 

2 – Renovação do conteúdo normativo do ACT vigente, firmado em 4 de novembro de 2019, por dois 
anos a partir da data de início dos entendimentos, conforme Parágrafo 3° do Artigo 614 da CLT, ficando 
provisoriamente suspensa a força obrigacional das cláusulas conflitantes com o que se vier a pactuar 
como medidas de combate à pandemia de CoViD-19, estas de duração vinculada à duração do Estado 
de Calamidade Pública objeto do Decreto Legislativo 6/2020, ou à duração de eventuais estados de 
Defesa ou de Sítio que o sucedam, desde que também provocados pela pandemia da doença CoViD-19, 
e constitucionalmente autorizados pelo Congresso Nacional. 

3 – Adoção de medidas que poderiam reduzir futuras despesas, como: 

a) Imediata suspensão dos pagamentos do restante dos dividendos para acionistas, no valor de 
1,741 bilhões de reais;  

b) Suspensão do reajuste de 26,6%, na remuneração global dos Administradores da Petrobrás, 
representando 9,1 milhões de reais;  

c) Cancelamento do Programa de Prêmio por Performance – PPP 2019, o qual, sozinho, 
implicará numa economia imediata de 2,656 bilhões de reais. Devolução, pelos ocupantes de 
cargos em comissão, dos valores do PPP antecipados pela empresa, em 28/02/2020. 

O montante de despesas que a empresa poderia reduzir, assim, soma 4,406 bilhões de reais, 
cifra muito superior aos 2,4 bilhões de reais que alega reduzir com gastos de pessoal nas 
medidas de combate à pandemia. Ainda que consideremos os 797 milhões de reais já 
antecipados do Prêmio Por Performance 2019, já antecipados em 28/02/2020, durante a greve 
da categoria, a soma avulta a 3,609 bilhões de reais, permanecendo muito superior à meta das 
chamadas "medidas de resiliência". 

4 – Reposição imediata, e manutenção durante a crise, de todas as parcelas remuneratórias 
unilateralmente suprimidas dos pagamentos aos trabalhadores; restabelecimento dos regimes de 
trabalho, jornadas e relação trabalho/folga, previstos no Acordo Coletivo de Trabalho vigente; 
manutenção de todos os postos de trabalho do pessoal próprio e terceirizado. 

5 - A Companhia se compromete com o retorno de todas as atividades, postos de trabalho, contratos de 
terceirização de mão de obra, e condições de trabalho, que foram suspensos desde o início do Estado de 
Calamidade Pública, assim que este tenha fim. 
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